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 Despacho (extracto) n.º 12522/2011
Por despacho de 5 de Julho de 2011, Cristina Maria Silva Vinagre, 

Enfermeira Especialista do mapa de pessoal deste Hospital, cessou a 
acumulação de funções públicas, em Julho de 2010, na Escola Superior 
de Saúde – Instituto Politécnico de Leiria.

9 de Setembro de 2011. — O Administrador, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

205109564 

 Despacho (extracto) n.º 12523/2011
Por despacho de 22 de Junho de 2011, foi à Dr.ª Maria Celeste da Silva 

Castelão, Assistente de Ginecologia/Obstetrícia do mapa de pessoal deste 
Hospital, autorizada a dispensa da prestação de serviço de urgência nocturna, 
ao abrigo do n.º 9 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 73/90 de 6 de Março 
conjugado com o n.º 5 da cláusula 41 do Acordo Colectivo de Trabalho da 
Carreira Especial Médica, por reunir os requisitos estabelecidos por lei.

9 de Setembro de 2011. — O Administrador, Licínio Oliveira de 
Carvalho.

205109589 

 Deliberação n.º 1818/2011
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 6 de Setembro de 2011:
Brás Manuel da Conceição Palma, Técnico Superior do mapa de 

pessoal da Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E. — au-
torizada a acumulação de funções privadas no Instituto Nacional de 
Estatística.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
9 de Setembro de 2011. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, José Manuel Mestre.
205112066 

 UNIDADE LOCAL DE SAÚDE DO BAIXO ALENTEJO, E. P. E.

Deliberação n.º 1817/2011
Por deliberação do Conselho de Administração da Unidade Local de 

Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., de 06 de Setembro de 2011.
Maria Paula Pelúcia Canelas, Enfermeira do mapa de pessoal da 

Unidade Local de Saúde do Baixo Alentejo, E. P. E., foi autorizada a 
acumulação de funções privadas.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)
9 de Setembro de 2011. — O Presidente do Conselho de Adminis-

tração, José Manuel Mestre.
205112382 

de 11 de Setembro, autorizada a prorrogação da referida licença por 
mais 12 meses.

12 de Setembro de 2011. — Administrador, Licínio Oliveira de Car-
valho.

205116173 

PARTE H

 AMCAL — ASSOCIAÇÃO DE MUNICÍPIOS
DO ALENTEJO CENTRAL

Aviso (extracto) n.º 18626/2011
Em cumprimento do disposto no artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro, torna -se público que foram celebrados contratos de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado com os seguintes 
trabalhadores:

Hugo Filipe Sêco Carvalho — com início em 2 de Novembro de 2010, 
na carreira e categoria de Assistente Operacional, ficando posicionado na 
2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 2, na sequência de pro-
cedimento concursal aberto através do aviso n.º 12507/2009, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de Julho de 2009.

Augusto Justino Godinho Viana — com início em 2 de Dezembro de 
2010, na carreira e categoria de Assistente Operacional, ficando posicio-
nado na 2.ª posição remuneratória e nível remuneratório 2, na sequência 
de procedimento concursal aberto através do aviso n.º 12507/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 135, de 15 de Julho 
de 2009.

Catarina do Espírito Santo Carvalho Janeiro Baltazar — com início em 
3 de Janeiro de 2011, na carreira e categoria de Assistente Operacional, 
ficando posicionado na 2.ª posição remuneratória e nível remunerató-
rio 2, na sequência de procedimento concursal aberto através do aviso 
n.º 14343/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, 
de 20 de Julho de 2010.

Nos termos do n.º 2 do artigo 73.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Se-
tembro, conjugado com o n.º 6 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, torna -se público que estes trabalhadores concluíram 
com sucesso os períodos experimentais e as respectivas actas de ava-
liação foram homologadas pelo Conselho Directivo da AMCAL em 18 
de Julho de 2011.

29 de Julho de 2011. — O Presidente do Conselho Directivo da AM-
CAL, Francisco António G. Orelha.

305077026 

 MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 18627/2011
Em cumprimento do disposto na alínea b) do n.º 1 do artigo 37.º 

da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que por 
despacho do Presidente da Câmara, datado de 22 de Julho de 2011, na 
sequência do procedimento concursal comum publicado na 2.ª série 
do Diário da República, n.º 134, de 13 de Julho de 2010, para preen-
chimento de um posto de trabalho na carreira/categoria de Técnico 
Superior, área de Turismo, e após negociação do posicionamento 
remuneratório efectuada ao abrigo e nos termos do artigo 55.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, foi celebrado, a 1 de Agosto de 2011 e com inicio nesta 
mesma data, um contrato de trabalho por tempo indeterminado com 
a candidata classificada em primeiro lugar, Vânia Mafalda da Costa 
Borges Ferreira, a remunerar pela 2.ª posição, nível 15, correspondente 
ao valor de 1.201,48 €.

Para efeitos do estipulado nos n.º 2 e 3 do artigo 73.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, conjugado com os n.os 3 e seguintes 
do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, e nos termos 
do referido despacho, o júri do período experimental é o mesmo do 
procedimento concursal.

18 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal, Paulo 
Jorge Marques Inácio.

305077731 

 MUNICÍPIO DE ANGRA DO HEROÍSMO

Aviso n.º 18628/2011

Nos termos e para efeitos do artigo 37.º, n.º 1 alínea c) da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, por despacho da Senhora Presidente 
da Câmara Municipal de 1 de Setembro de 2011, foi renovada por três 
anos a comissão de serviço no cargo de chefe da divisão de gestão 
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financeira e patrimonial, Dr. João Pedro Mendes Meneses Cardoso a 
partir de 2 de Setembro de 2011.

1 de Setembro de 2011. — O Chefe da Divisão de Conformidade e 
Qualidade por subdelegação de competências, Ruben Filipe Fournier 
Costa Pereira.

305085767 

 MUNICÍPIO DE ARGANIL

Edital (extracto) n.º 882/2011
Ricardo Pereira Alves, Presidente da Câmara Municipal de Arganil, 

faz público ao abrigo da competência que lhe confere a alínea v) do 
n.º 1 do artigo 68.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção 
dada pela Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e nos termos e para os 
efeitos do disposto nos artigos 7.º, 8.º e 118.º do Código de Procedi-
mento Administrativo, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de 
Novembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de Janeiro, que se 
encontra em fase de apreciação pública, pelo prazo de 30 dias a contar 
da data da publicação do projecto de Regulamento, em 5 de Setembro 
de 2011, o Projecto de Regulamento Municipal da Componente de 
Apoio à Família para o Ano Lectivo de 2011/2012 que fixa as regras de 
funcionamento dos serviços de apoio à família nos estabelecimentos de 
ensino pré -escolar da rede pública do Município de Arganil.

O documento acima referido encontra -se exposto, para efeitos de 
recolha de sugestões de todos os interessados, nas Juntas de Freguesia 
da área deste Município, na Divisão de Administração Geral e Financei-
ra — Gabinete de Contencioso — desta Câmara Municipal, onde poderá 
ser consultado todos os dias úteis no horário de expediente, bem como 
no sítio do Município (www.cm -arganil.pt).

As sugestões deverão ser formuladas por escrito e enviadas à Câmara 
Municipal, dirigidas ao seu Presidente, dentro do prazo de 30 dias, 
contados da data da publicação do projecto do Regulamento.

Para constar se publica o presente edital e outros de igual teor que 
vão ser afixados nos lugares públicos do costume.

E, eu, Vera Arcanjo — Técnica Superior, o subscrevi.
06 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara Municipal de 

Arganil, Ricardo Pereira Alves, Eng.º
305098379 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extracto) n.º 18629/2011
Torna -se público o meu despacho de 01/09/2011, que autorizou o 

pedido de licença s/remuneração de longa duração, nos termos do ar-
tigo 234.º do RCTFP, aprovado pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, 
da Técnica Superior Margarida Alexandra Paz, pelo período de um ano 
com inicio a 02/09/2011.

6 de Setembro de 2011. — O Vereador, no uso da competência dele-
gada, Carlos Alberto Fernandes Moreira.

305097333 

 MUNICÍPIO DE BRAGANÇA

Aviso n.º 18630/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos termos do 
n.º 6 do mesmo artigo, foi determinada, por meu despacho de 09.08.2011, 
a conclusão com sucesso dos períodos experimentais referentes aos 
contratos de trabalho por tempo indeterminado celebrados com os tra-
balhadores abaixo indicados, com efeitos à data de termo dos respec-
tivos períodos experimentais, para a carreira/categoria de assistente 
técnico — na área de formação profissional de desporto:

Aida de Jesus Afonso Doreta e Rui Manuel Ferreira Cortinhas.
9 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Jorge 

Nunes (Eng. Civil).
305109126 

 Aviso n.º 18631/2011
Em cumprimento do disposto no n.º 11 do artigo 12.º da Lei 

n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, torna -se público que, nos termos do 
n.º 6 do mesmo artigo, foi determinada, por meu despacho de 18.08.2011, 

a conclusão com sucesso do período experimental referente ao contrato 
de trabalho por tempo indeterminado celebrado com a trabalhadora 
abaixo indicada, com efeitos à data de termo do respectivo período expe-
rimental, para a carreira/categoria de assistente técnico — na área de for-
mação académica e profissional de informação de tráfego de aeródromo:

Sheila da Cunha Martins Afonso

9 de Setembro de 2011. — O Presidente da Câmara, António Jorge 
Nunes (Eng. Civil).

305109507 

 MUNICÍPIO DO CARTAXO

Aviso n.º 18632/2011

Alteração do Plano Director Municipal do Cartaxo
Eixo Economia/Emprego

Paulo Jorge Vieira Varanda, Licenciado em Engenharia Civil e Vice-
-Presidente da Câmara Municipal do Cartaxo:

Torna público, para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 148.º 
do Regime Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial (RJIGT), 
aprovado pelo Decreto -Lei n.º 380/99, de 22 de Setembro, na redacção 
dada pelo Decreto -Lei n.º 46/2009, de 20 de Fevereiro, que a Assembleia 
Municipal do Cartaxo, na sua sessão ordinária de 28 de Junho de 2011, 
aprovou por unanimidade, a alteração do Plano Director Municipal do 
Cartaxo — Eixo Economia/Emprego, mediante proposta da Câmara Mu-
nicipal aprovada por unanimidade em reunião do dia 21 de Junho de 2011.

A alteração enquadra -se no âmbito do disposto na alínea a) do n.º 2 
do artigo 93.º do RJIGT, incidindo sobre os artigos 21.º, 22.º e 23.º do 
Regulamento, assim como nas Plantas de Ordenamento e Aglomerado 
Urbano de Vila Chã de Ourique do Plano Director Municipal do Cartaxo, 
ratificado pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 5/98, publicada 
na 1.ª série -B do Diário da República, de 22 de Janeiro de 1998.

Nos termos da alínea d) do n.º 4 do artigo 148.º do RJIGT, publicam -se 
em anexo ao presente Aviso, os artigos 21.º, 22.º e 23.º do Regulamento 
do Plano Director Municipal do Cartaxo alterados, a Planta de Ordena-
mento e a Planta do Aglomerado Urbano de Vila Chã de Ourique.

«Artigo 21.º
Área industrial existente

1 — Nas áreas industriais existentes integradas nos perímetros ur-
banos serão respeitados os condicionamentos constantes do artigo 12.º 
deste Regulamento.

2 — Nas restantes áreas industriais existentes são admitidos, para 
além do uso industrial dominante, armazenagem, comércio, serviços 
complementares e infra -estruturas de apoio.

Artigo 22.º
Área industrial proposta

1 — As condições de ocupação e instalação de indústrias e outras 
actividades nas áreas industriais propostas são estabelecidas em pla-
nos de pormenor.

2 — Enquanto não forem elaborados os planos referidos no número 
anterior aplicam -se os parâmetros constantes do artigo 23.º deste 
Regulamento.

3 — Nas áreas industriais propostas são admitidos, para além do 
uso industrial dominante, armazenagem, comércio, serviços comple-
mentares e infra -estruturas de apoio.

Artigo 23.º
Regime de restrições e condicionamentos

1 — Para as áreas industriais são estabelecidos os seguintes condi-
cionamentos aplicáveis à área do prédio ou dos prédios em que incide 
uma determinada operação urbanística:

a) Área mínima: 800 m2;
b) Índice de ocupação limite: 0,70;
c) Índice volumétrico limite: 5 m3/m2;
d) Afastamento mínimo da edificação principal em que se desen-

volve a actividade ao limite da frente do lote: 10 m;
e) Afastamento mínimo da edificação principal em que se desen-

volve a actividade ao limite do tardoz do lote: 10 m;
f) Afastamento mínimo da edificação principal em que se desen-

volve a actividade ao limite lateral do lote: 5 m.




